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Apresentação

  

Presidente da Comissão Permanente de Assessoramento em Imunizações
GABRIEL WOLF OSELKA

 Repercutindo a afirmação da OPAS, continuemos buscando não deixar ninguém para trás.

Em continuidade a este trabalho e diante das recentes recomendações das áreas técnicas da 

pasta, apresentamos este Suplemento, que atualiza a última Norma Técnica de Imunização publicada 

pela Resolução SS nº 49/2016.

Dez normas oficialmente publicadas e com ampla adesão no território paulista têm o relevante 

apoio e reconhecimento técnico cientifico da Comissão Permanente de Assessoramento em 

Imunizações - CPAI, criada em 1987.

As cinco décadas do Programa Estadual de Imunização acompanharam a criação do Programa 

Nacional de Imunizações - PNI, em 1973, e a criação do Sistema Único de Saúde – SUS em 1988, que 

exitosamente mantêm a oferta gratuita das vacinas obrigatórias para toda a população brasileira. 

Publicação recente da Organização Panamericana da Saúde – OPAS ressalta o reconhecimento 

internacional do PNI e seu compromisso com os princípios do SUS na universalização do acesso, 

integralidade e igualdade de assistência e, exercício de atividades hierarquizadas e descentralizadas.

Nestes 50 anos, atualizações das recomendações para a vacinação de rotina se fizeram 

necessárias não só para atualizações sobre as recomendações, mas também para a ampliação da 

disponibilidade de vacinas contemplando outras faixas etárias e a inclusão de novos imunobiológicos 

que muito impactaram a ocorrência de doenças imunopreveníveis e a mortalidade infantil.

Em 1968 o Programa de Imunização no estado de São Paulo marcou seu início com a 

publicação da primeira Norma Técnica, homogeneizando o esquema de vacinação adotado para as 

crianças menores de cinco anos e indicando a vacinação de gestantes para profilaxia do tétano 

neonatal.
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Nota: crianças e adolescentes que tenham iniciado o esquema com intervalo entre a 

primeira e a segunda dose inferior a seis meses, deverão receber a terceira dose com intervalo 

mínimo de três meses após a segunda dose e de seis meses após a primeira dose.

� Até 2020 serão incluídos os meninos a partir de nove (9) anos de idade.

� Em 2018 a vacina está disponível para meninas a partir de nove (9) anos até 14 anos de idade e 

para meninos a partir de 11 até 14 anos de idade.

A introdução da vacina papilomavírus humano ocorreu no ano 2014 para adolescentes do sexo 

feminino de 11 a 13 anos, 11 meses e 29 dias de idade. Em 2015, a vacinação foi ampliada para crianças 

e adolescentes do sexo feminino de 9 a 13 anos, 11 meses e 29 dias de idade. Em 2017 a vacinação foi 

estendida aos meninos de 12 e 13 anos. 

VACINA PAPILOMAVÍRUS HUMANO 6, 11, 16, 18 (recombinante)

Principais alterações introduzidas no Calendário Estadual de Imunização

� O esquema recomendado para a faixa etária contemplada é de duas doses, com intervalo de seis 

(6) meses. Não há intervalo máximo entre as doses, mas a vacinação básica deve ser completada o 

mais rapidamente possível, preferencialmente até 12 a 15 meses do início do esquema. Caso a criança 

ou adolescente apresente documentação com esquema de vacinação incompleto, é suficiente 

completar o esquema iniciado.

Alguns grupos de pessoas, homens e mulheres, vivendo com HIV/Aids e indivíduos 

imunodeprimidos (pessoas submetidas à transplantes de órgãos sólidos, de medula óssea e pacientes 

oncológicos), com idade entre nove (9) a 26 anos, têm recomendação de esquema diferenciado com 

três doses 0 - 2 e 6 meses (consultar o Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos 

Especiais).

VACINA FEBRE AMARELA (atenuada)

� Em decorrência da expansão da área de circulação do vírus amarílico registrada a partir de 2016, 

e após cenário epidemiológico, o Ministério da Saúde identificou a necessidade de recomendar a vacina 

febre amarela no calendário de rotina, a partir dos nove (9) meses de idade, em dose única. Indivíduos 

que apresentem documentação de vacinação anterior, não necessitam receber nova dose.

VACINA VARICELA (atenuada)

� A partir de 2018 foi introduzida a segunda dose da vacina varicela (atenuada) para crianças entre 

quatro (4) até seis (6) anos, 11 meses e 29 dias. A vacinação nessa faixa etária visa corrigir possíveis 

falhas vacinais da primeira dose, além de aumentar a proteção desse grupo alvo.

VACINA ADSORVIDA DIFTERIA, TÉTANO E PERTUSSIS - TRÍPLICE BACTERIANA/DTP

No calendário de rotina os reforços são necessários para os componentes difteria, tétano e 

pertussis. A vacina a ser utilizada será a DTP em duas ocasiões: 

 1. Primeiro reforço - Uma dose seis a 12 meses após o término da vacinação básica. 

 2. Segundo reforço - Uma dose entre quatro e seis anos de idade. 

Nota – Os reforços podem ser administrados até 6 anos, 11 meses e 29 dias, observando-

se intervalos mínimos de seis meses após a última dose da vacinação básica e entre o primeiro e 

segundo reforço. 
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 De acordo com as recomendações atuais da Organização Mundial da Saúde - OMS, em 

crianças que receberam a vacina BCG há seis meses ou mais, nas quais está ausente a cicatriz vacinal, 

não há necessidade de revacinação.

ASSOCIAÇÃO DE VACINAS

A administração de vários agentes imunizantes em um mesmo atendimento é conduta indicada 

e econômica que, além de facilitar a operacionalização do esquema, permite, num reduzido número de 

contatos da pessoa com o serviço de saúde, imunizar contra um maior número de doenças. No caso 

das vacinas utilizadas no Programa, as associações possíveis não aumentam a ocorrência de evento 

adverso, não comprometem o poder imunogênico que cada agente possui quando administrado 

individualmente e nem sobrecarrega o sistema imunológico. 

Quando não for possível a administração simultânea de vacinas em um mesmo atendimento 

pode ser necessário respeitar intervalos básicos entre as aplicações.

 Nota – Caso a criança esteja com quatro anos ou mais e não tenha recebido o primeiro 

reforço, administrar dois reforços: um na ocasião do atendimento, agendando o segundo 

reforço com intervalo mínimo de seis meses do primeiro. Observar a idade máxima para 

administração da DTP (6 anos, 11 meses e 29 dias).

 Nota – Crianças entre cinco e 6 anos, 11 meses, 29 dias que não tenham iniciado o 

esquema básico, administrar, sempre que possível, três doses da vacina DTP com intervalo de 

30 dias entre elas. Não havendo tempo hábil para as três doses, ou seja, até 6 anos 11 meses e 

29 dias, administrar as que forem possíveis, completando o esquema com a vacina dT dupla 

adulto.

  Nota – Se o esquema básico não foi iniciado ou completado até a idade de sete anos as 

doses necessárias serão aplicadas com a vacina dT, conforme Esquema de vacinação para 

crianças e adolescentes da Norma Técnica de Imunização / 2016.

BCG - VACINA CONTRA TUBERCULOSE

* Em crianças < 2 anos essas vacinas não devem ser aplicadas simultaneamente na primovacinação, pela possibilidade de interferência na 

resposta imunológica a estes agentes, exceto em situações de risco epidemiológico.

Tipo de antígeno

Vacina sarampo, caxumba, rubéola (SCR) ou vacina

sarampo, caxumba, rubéola, varicela (atenuada) -

(Tetraviral) e vacina febre amarela (atenuada)*

Vacina sarampo, caxumba, rubéola e vacina varicela

(atenuada)

Vacina febre amarela (atenuada) e vacina varicela

(atenuada)

Nenhum intervalo
Vacina poliomielite 1 e 3 atenuada e demais vacinas

atenuadas

Vírus vivo atenuado – Vírus vivo atenuado

30 dias

INTERVALOS BÁSICOS ENTRE DOSES DE VACINA

Intervalos entre as doses

Não vivo – Não Vivo
Nenhum.

Podem ser administradas com qualquer intervalo entre as doses. 

Vírus vivo atenuado – Não vivo
Nenhum.

Podem ser administradas com qualquer intervalo entre as doses.
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Saúde 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

 
Resolução SS - 68, de 25-9-2018 

 
Dispõe sobre o Calendário de Vacinação para o Programa Estadual de Imunização do Estado de São Paulo”, e dá  
outras providências 
 
O Secretário da Saúde, considerando: 
- O Programa Nacional de Imunizações (PNI) que define as vacinações, incluindo as de caráter obrigatório; 
- A Portaria 1.378, de 9 de julho de 2013, que regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para execução e 
financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao 
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
- A Nota Informativa 94, de 10-04-2017, da Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações sobre 
orientações e indicação de dose única de febre amarela;  
- A Nota Informativa 384, de 26-12-2016, da Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações sobre as 
mudanças no calendário nacional de vacinação para o ano 2017; 
- A Nota Informativa 135, de 26-12-2017, da Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações sobre as 
mudanças no calendário nacional de vacinação para o ano 2018; 
- A Portaria de Consolidação 5, de 28-09-2017, publicada em 03-10-2017, que consolida as normas sobre as ações e 
os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 
- As recomendações do Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac” e da Comissão Permanente de 
Assessoramento em Imunizações - CPAI, resolve: 
 
Artigo 1º - Aprovar os calendários de vacinação do Programa  Estadual de Imunização, que passam a integrar a 
presente resolução; 
 
Artigo 2º - Mantém-se a Norma Técnica do Programa Estadual de Imunização, integrante da Resolução SS 49, de 06-
06- 2016, republicada em 15-07-2016. 
Parágrafo Único – A Norma Técnica do Programa Estadual de Imunização encontra-se disponível na integra no site: 
www. cve.saude.sp.gov.br. 
 
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 



1.     Caso a vacina BCG não tenha sido administrada na maternidade, aplicar na primeira visita ao serviço de saúde.
2.  A vacina hepatite B deve ser administrada preferencialmente nas primeiras 12 horas de vida, ainda na maternidade.
   Caso não tenha sido administrada na maternidade, aplicar na primeira visita ao serviço de saúde. Se a primeira visita
       ocorrer após a 6 semana de vida, administrar a vacina pentavalente (DTP-Hib-HB)
3.    Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada)
4.    A 1ª dose da vacina rotavírus deve ser aplicada aos 2 meses de idade. A idade mínima para administração desta dose é de 1 mês e
        15  dias e a idade máxima é de 3 meses e 15 dias.
5.    As vacinas pneumocócica 10 valente, meningocócica C e hepatite A podem ser administradas até 4 anos, 11 meses e 29 dias de  acordo
       com a situação vacinal.
6.    A 2ª dose da vacina rotavírus deve ser aplicada aos 4 meses de idade. A idade mínima para  administração desta dose é de 3 meses e
       15 dias e a idade máxima é de 7 meses e 29 dias.
7.    Vacina oral poliomielite 1,3 (atenuada).
8.    A vacina DTP (difteria, tétano e pertussis) só pode ser administrada em crianças até 6 anos, 11 meses e 29 dias.
       A partir dos 7 anos de idade utilizar a vacina dT (dupla tipo adulto).
9.    A vacina tetraviral deverá ser administrada para crianças que já receberam uma dose de sarampo-caxumba-rubéola (SCR).
10.  A vacina varicela pode ser administrada até 6 anos, 11 meses e 29 dias.
11.  Disponível na rede pública durante períodos de campanha, para crianças a partir de 6 meses de idade.

ANEXO I

Calendário de Vacinação para o estado de São Paulo - 2018

IDADE VACINAS

Ao nascer BCG1

HEPATITE B2

2 meses VIP3

PENTAVALENTE (DTP-Hib-HB)

ROTAVÍRUS4

PNEUMOCÓCICA 10 valente5

3 meses MENINGOCÓCICA C

4 meses VIP3

PENTAVALENTE (DTP-Hib-HB)

ROTAVÍRUS6

PNEUMOCÓCICA 10 valente

5 meses MENINGOCÓCICA C

6 meses VIP3

PENTAVALENTE (DTP-Hib-HB)

9 meses FEBRE AMARELA

12 meses SARAMPO-CAXUMBA-RUBÉOLA (SCR)

PNEUMOCÓCICA 10 valente5

MENINGOCÓCICA C5

15 meses VOP7

DTP8

HEPATITE A5

TETRAVIRAL (SCR+Varicela)9

4 anos VOP7

DTP8

VARICELA10

Anualmente INFLUENZA11
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1.   Adolescência – período entre 10 e 19 anos de idade (OMS, SBP). Caso a pessoa apresente documentação com esquema de vacinação
      incompleto,  é suficiente completar o esquema já iniciado.

2.   A vacina BCG é indicada, prioritariamente, para pessoas com até 15 anos de idade. 

3.  Caso o adolescente tenha recebido 3 ou mais doses das vacinas tetravalente, DTP, DTPa, dTpa, dT ou DT, aplicar uma dose de reforço, se
     decorridos 10 anos da última dose. 

4.  Vacina papilomavirus humano 6, 11, 16, 18 (recombinante) para meninas a partir de 9 anos até 14 anos de idade e para meninos a partir de    
     11 até 14 anos de idade.

5.   O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose da vacina hepatite B é de 4 semanas. 

6.   Crianças e adolescentes entre 11 e 14 anos de idade: dose única ou reforço conforme nota técnica específica e situação vacinal.

7.   O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose da vacina papilomavirus humano é de 6 meses.

8.   O intervalo para a terceira dose da vacina hepatite B pode ser de dois meses após a segunda, desde que o intervalo de tempo decorrido
      da primeira dose seja, no mínimo, de quatro meses. 

9.  Na profilaxia do tétano após alguns tipos de ferimentos, deve-se reduzir este intervalo para 5 anos. Em caso de gravidez observar o
      calendário para gestante.

ANEXO II

1Esquema de primovacinação para crianças (com sete anos ou mais) e adolescentes  

ESQUEMA

PRIMEIRA VISITA BCG2 DOSE ÚNICA

HEPATITE B PRIMEIRA DOSE

dT3 PRIMEIRA DOSE

VIP PRIMEIRA DOSE 

HPV4 PRIMEIRA DOSE

SARAMPO, CAXUMBA, RUBÉOLA – SCR PRIMEIRA DOSE

2 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA HEPATITE B5 SEGUNDA DOSE

dT3 SEGUNDA DOSE

VIP SEGUNDA DOSE

SARAMPO, CAXUMBA, RUBÉOLA – SCR SEGUNDA DOSE

MENINGOCÓCICA C DOSE ÚNICA6

4-6 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA HPV7 SEGUNDA DOSE

HEPATITE B8 TERCEIRA DOSE

dT3 TERCEIRA DOSE

VIP TERCEIRA DOSE

FEBRE AMARELA DOSE ÚNICA

A CADA 10 ANOS POR TODA A VIDA9 dT REFORÇO

INTERVALO ENTRE AS DOSES DA VACINA
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1.  Caso a pessoa apresente documentação com esquema de vacinação incompleto, é suficiente completar o esquema já iniciado.

2.  Caso o adulto tenha recebido 3 ou mais doses das vacinas DTP, DTPa, dTpa, dT ou DT, aplicar uma dose de reforço, se decorridos 10 anos
     da última dose. Em caso de gravidez observar o calendário para gestante.

3.  Para pessoas de 20 a 29 anos de idade e profissionais de saúde recomenda-se duas doses da vacina SCR, com intervalo de 4 semanas.    
     Demais adultos nascidos a partir de 1960, devem ter pelo menos uma dose. A vacina também está disponível para mulheres no puerpério;    
      caso não tenha sido administrada no puerpério, administrá-la na primeira visita ao serviço de saúde.

4.  O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose da vacina hepatite B é de 4 semanas.

5.  O intervalo para a terceira dose da vacina hepatite B pode ser de dois meses após a segunda, desde que o intervalo de tempo decorrido da
     primeira dose seja, no mínimo, de quatro meses.

6.  Na profilaxia do tétano após alguns tipos de ferimento, deve-se reduzir este intervalo para 5 anos. Em caso de gravidez observar calendário
     específico para gestante.

ANEXO III

1Esquema de vacinação para Adultos entre 20 – 59 anos

ESQUEMA

PRIMEIRA VISITA dT² PRIMEIRA DOSE

HEPATITE B PRIMEIRA DOSE

SARAMPO, CAXUMBA, RUBÉOLA - SCR DOSE ÚNICA3

2 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA dT SEGUNDA DOSE

HEPATITE B4 SEGUNDA DOSE

FEBRE AMARELA DOSE ÚNICA

4-6 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA dT TERCEIRA DOSE 

HEPATITE B5 TERCEIRA DOSE

A CADA 10 ANOS POR TODA A VIDA6 dT REFORÇO

INTERVALO ENTRE AS DOSES DA VACINA
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ANEXO IV

1
Esquema de vacinação para adultos com 60 anos ou mais de idade

INTERVALO ENTRE AS DOSES VACINA ESQUEMA

PRIMEIRA VISITA dT² PRIMEIRA DOSE

FEBRE AMARELA3 DOSE ÚNICA

HEPATITE B PRIMEIRA DOSE

2 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA dT SEGUNDA DOSE

HEPATITE B4 SEGUNDA DOSE

4-6 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA dT        TERCEIRA DOSE 

HEPATITE B5 TERCEIRA DOSE

A CADA 10 ANOS POR TODA VIDA6 dT REFORÇO

ANUALMENTE INFLUENZA7

suplemento da norma técnica do programa de imunização

1.  Caso a pessoa apresente documentação com esquema de vacinação incompleto, é suficiente completar o esquema já iniciado.

2. Caso o adulto tenha recebido 3 ou mais doses das vacinas DTP, DT ou dT, aplicar uma dose de reforço, se decorridos 10 anos da última
     dose.

3. Avaliar o risco-benefício da vacinação levando em conta o risco da doença e de eventos adversos nesta faixa etária ou decorrente de 
    comorbidades.

4. O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose da vacina hepatite B é de 4 semanas.

5. O intervalo para a terceira dose da vacina hepatite B pode ser de dois meses após a segunda, desde que o intervalo de tempo decorrido da
    primeira dose seja, no mínimo, de quatro meses.

6. Na profilaxia do tétano após alguns tipos de ferimento, deve-se reduzir este intervalo para 5 anos.

7. Disponível na rede pública durante períodos de campanha.

Nota: A vacina pneumocócica 23-valente está disponível para aqueles que vivem em instituições fechadas como: casas geriátricas, 
hospitais, asilos, casas de repouso.



ANEXO V

1
Esquema de vacinação para gestante e puérpera

ESQUEMA

PRIMEIRA VISITA dT² PRIMEIRA DOSE

HEPATITE B PRIMEIRA DOSE

2 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA dT SEGUNDA DOSE

HEPATITE B3 SEGUNDA DOSE

4-6 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA dTpa4 TERCEIRA DOSE 

HEPATITE B5 TERCEIRA DOSE

EM QUALQUER FASE DA GESTAÇÃO INFLUENZA6 UMA DOSE

PUERPÉRIO INFLUENZA7 UMA DOSE

SARAMPO, CAXUMBA, RUBÉOLA8 - SCR DOSE ÚNICA9

INTERVALO ENTRE AS DOSES DA VACINA
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6.  Disponível na rede pública durante períodos de campanha.

7.  Administrar caso a vacina não tenha sido aplicada durante a gestação. 

8.  Caso a vacina não tenha sido aplicada na maternidade, administrar na primeira visita ao serviço de saúde.

9. Para puérperas adolescentes, adultos até 29 anos de idade e profissionais de saúde, recomenda-se duas doses da vacina SCR, com
     intervalo de 4 semanas. Demais puérperas nascidas a partir de 1960, devem ter pelo menos uma dose.

1.  Caso a pessoa apresente documentação com esquema de vacinação incompleto, é suficiente completar o esquema já iniciado.

2.  Caso a gestante tenha recebido 3 ou mais doses das vacinas tetravalente, DTP, DTPa, dTpa, dT ou DT, aplicar uma dose de reforço, com a
      vacina dTpa. Este reforço deve ser administrado a cada gestação.

3.  O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose da vacina Hepatite B é de 4 semanas. 

4.  A vacina dTpa deve ser administrada preferencialmente entre a 20ª e 36ª semana a cada gestação. Gestantes com início de esquema de
    vacinação tardio devem receber a dTpa na primeira ou segunda visita, se necessário, complementando o esquema com dT. Caso a vacina
     dTpa não tenha sido administrada na gestação, administrá-la no puerpério.

5.  O intervalo para a terceira dose da vacina hepatite B pode ser de dois meses após a segunda, desde que o intervalo de tempo decorrido da
     primeira dose seja, no mínimo, de quatro meses. 



o
De acordo com a RDC ANVISA n . 61 de 2008

 BCG: vacina contra tuberculose

 VIP: vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada)

 Hepatite B: vacina hepatite B (recombinante) 

 Pentavalente: vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, Hepatite B (recombinante) e 
            Haemophilus influenzae b (conjugada)

 Rotavírus: vacina rotavírus humano G1P1[8] (atenuada)

 Pneumocócica 10-valente: vacina pneumocócica 10-valente (conjugada)

 Meningocócica C: vacina meningocócica C (conjugada)

 VOP: vacina poliomielite 1, 3 (atenuada)

 Febre Amarela: vacina febre amarela (atenuada)

 Sarampo-Caxumba-Rubéola: vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada)

 DTP: vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis

 dT: vacina adsorvida difteria e tétano adulto

 dTpa: vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis* (acelular) adulto

 Influenza: vacina influenza (fracionada, inativada)

 Pneumocócica 23-valente: vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica)

 Tetraviral: vacina sarampo, caxumba, rubéola, varicela (atenuada)

 Varicela – vacina varicela atenuada

 HPV – vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante)

suplemento da norma técnica do programa de imunização
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